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    1. INTRODUÇÃO




    A questão da preservação do meio ambiente sem dúvida nenhuma é uma questão de preocupação global.




    Os impactos ambientais provocados pelo comportamento humano, impulsionados cada vez mais pelos progressos da ciência, parecem ter agora implicações planetárias. Os efeitos desse comportamento são sentidos no ar, na água, no solo, no bioma, nos ecossistemas; alguns efeitos são benéficos ao meio ambiente, outros não. É importante perceber que as relações básicas entre o homem e a natureza não são negociáveis, a natureza não negocia, e a biosfera não é um mercado. As atitudes e as crenças humanas sobre a relação entre o homem e a Terra formam paradigmas para os que desenvolvem políticas sobre o meio ambiente.




    A atuação do homem no meio ambiente se evidencia na forma com que o mesmo ocupa o solo, seja no crescimento das cidades, obras de infra-estrutura, atividades de produção agrícola ou pecuária, associadas ou não às mudanças ambientais, desmatamentos, reflorestamentos, preservação e manutenção da vegetação nativa. Tudo isto, altera em grande escala os ecossistemas e ambiente, tendo como consequências, mudanças nos perfis dos agravos à saúde, com a eliminação, manutenção, emergência ou re-emergência de doenças.




    De acordo com o Programa de Meio Ambiente das Nações Unidas, temos agora um “congestionamento de tratados ambientais”. Os líderes mundiais comprometeram-se com mais de 500 acordos nos últimos 50 anos, incluindo 61 relacionados com a questão da atmosfera; 155 tratados relacionados com a biodiversidade; 179 relacionados a produtos químicos, resíduos e substâncias perigosas; 46 convenções terrestres; e 196 convenções que são amplamente relacionadas com questões relacionadas com a água. Depois do comércio exterior, a questão do ambiente é agora a área mais discutida no âmbito global (VASCONCELLOS, 2011)1.




    Os acordos vão desde a eliminação de substâncias no ar para proteger a camada de ozônio, a remoção de chumbo na gasolina, a partilha de recursos genéticos, protegendo o gelo da Antártida, redução do excesso de pesca, redução da poluição da água e dando às pessoas mais acesso aos alimentos.




    Ferrola (2012) analisou 90 dos mais importantes destes acordos para o seu relatório anual Global Environmental Outlook e chegou a algumas conclusões surpreendentes. Mesmo após a adoção dos tratados pouco foi observado substancialmente em relação ao controle e incluindo a expansão de áreas protegidas, como parques e os esforços para reduzir o desmatamento nacional2. Pouco também foi observado na adoção de medidas sobre as alterações climáticas, os recursos haliêuticos, e à desertificação e à seca. Em outras palavras, os governos gastam anos negociando acordos ambientais, mas logo após deliberadamente os ignoram. É um péssimo desempenho. Qual é o ponto?




    A questão é, são todos estes acordos não mais do que promessas vãs dos governos cínicos que querem apenas para acenar um pedaço de papel na frente de eleitores ingênuos? Ou há algo mais acontecendo de errado no sistema de governança ambiental? Há muitas possibilidades:




    Muitos acordos sobre o meio ambiente deixam de funcionar porque os governos também estão se inscrevendo em outros tratados sobre o comércio. Por exemplo, quando a Conferência Rio 1992 estava ocorrendo- quando nada menos do que quatro importantes acordos foram assinados - negociações sobre a Rodada Uruguai do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT), foram executados, o que levou a Organização Mundial de Comércio intervir na reforma ambiental em alguns países.




    Os países ricos têm consistentemente promovido uma agenda econômica global que deliberadamente abre os países pobres muitas corporações poderosas que são capazes de exercer pressão, intimidação, persuasão, ou simplesmente ignoram as leis e os acordos ambientais nacionais e internacionais. Os exemplos incluem as companhias de petróleo na Nigéria que são capazes de continuar a poluir impunemente, as empresas GM que foram capazes de se situar países em desenvolvimento, empresas de biocombustíveis que não ajudam no processo da preservação das florestas.




    Muitos países assinam acordos nas conferências internacionais, como ocorre no Brasil, mas depois deixam de ratificá-los ou enviá-los para o direito nacional. Em um artigo recente para o centro americano para a reforma progressiva, John Knox, um professor de direito da Universidade Wake Forest, mostra como os EUA não ratificou pelo menos 10 importantes acordos ambientais internacionais, incluindo a Convenção de Basileia sobre resíduos, o Tratado sobre genética recursos, a convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, e outros (CAVALCANTI, 2014)3.




    Alguns países agem com impunidade. No caso das mudanças climáticas, Canadá ratificou Kyoto, mas depois abandonou todas as promessas de redução de emissões “de interesse nacional”. O fracasso dos países desenvolvidos para se juntar tratados ou ignorá-los prejudica enormemente a proteção ambiental global.




    De acordo com o Instituto Internacional para o Desenvolvimento Sustentável, há pelo menos 35 organizações da ONU agora que influenciam a governança ambiental global. Eles estão localizados em lugares diferentes, muitas vezes com sobreposição de mandatos ou duplicados, eles têm diferentes níveis de autonomia, mas possuem problemas ambientais inter-relacionados. Como o Instituto Internacional para o Desenvolvimento Sustentável observa, o secretariado do clima é administrado pela secretaria da ONU enquanto a questão da camada de ozônio e de biodiversidade reportam-se ao Unep. A Convenção sobre Biodiversidade está localizado em Montreal; Desertificação e da UNFCCC em Bonn; CITES e a Convenção de Basileia, em Genebra. A fragmentação pode levar a agendas conflitantes, dispersão geográfica e inconsistência nas regras e normas.




    Esse estudo trará uma análise sobre os tratados internacionais em matéria ambiental fazendo um paralelo sobre a aplicabilidade dos mesmos no Direito Brasileiro.




    1.1 - Problema da pesquisa




    Qual o instrumento eficaz para a proteção ambiental no mundo, considerando o instituto da globalização e o crescimento da demanda econômica?




    Será demonstrado, desta forma, que a união dos países e de organizações internacionais é necessária para garantia das gerações futuras, razão pela qual a adoção dos tratados ambientais e sua aceitação pelos Estados, ratificando-os em seus países, reduz, sobremaneira, a poluição no mundo.




     1.2 - Objetivo geral




    A pesquisa teve a pretensão de apresentar um mecanismo de combate à degradação do ambiente, notadamente com a ratificando de um tratado ambiental, estudado, aprofundado, entre os países envolvidos, destacando-se a preocupação originária de proteção do meio, desde a Declaração de Estocolmo etc.




    1.3 - Objetivos específicos




    Busca-se, ainda, dar ênfase aos tratados ratificados pelo Brasil, passando pela sua aplicabilidade no direito interno, quando devidamente incorporado no direito brasileiro, destacando-se desde à fase de negociação até sua ratificação pelo país signatário.




    1.4 - Metodologia




    Aplicou-se à pesquisa o método dedutivo, considerando o uso da pesquisa bibliográfica, onde buscou-se estudar as declarações originárias para a formalização dos tratados internacionais para a proteção do meio ambiente.




    1.5 - Justificativa




    Com a presente pesquisa buscou-se demonstrar que a adoção dos tratados internacionais para o meio ambiente é medida necessária e pertinente para preservação do meio.




    O tratado internacional, devidamente ratificado pelo país signatário e inserido no ordenamento jurídico produz efeitos jurídicos variados, os quais asseguram a proteção do ambiente onde vivemos, resguardando-o para futuras gerações.




    Desde a Declaração de Estocolmo o mundo já dava sinal de que era necessária fazer algo para a preservação do meio e que falta muito a ser feito, sobretudo pelo constante crescimento do mercado internacional conflitando com a preservação ambiental.




    A conscientização dos organismos internacionais e o uso dos tratados internacionais, são armas valiosas e eficazes para minimizarem os problemas atuais vigentes existentes com o uso indiscriminado dos recursos naturais.




    1.6 - Organização do trabalho




    No primeiro capítulo destacou-se a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, que fora realizada em Estocolmo, em 1972, quando foram surgindo tratados internacionais relacionados ao meio ambiente. Apresentou-se, ainda, o âmbito de atuação de um tratado, podendo ser global, regional ou transfronteiriços.




    Buscou-se, ainda, estudar o termo meio ambiente e sua conceituação doutrinária e teórica. Enfatizou, também, o progresso da ciência e o aumento da preocupação global com o meio ambiente, considerando o uso indiscriminado das riquezas naturais.




    O segundo capítulo apresentou as Secretarias que tem como meta manter os atores e partes de um tratado em sintonia, organizando, apoiando, subsidiando tratados internacionais vigentes.




    No terceiro capítulo, destacou-se as três declarações basilares para o meio ambiente, sendo elas, a Declaração de Estocolmo, a Carta de Belgrado e a Declaração de Tbilisi. As três demonstram uma preocupação para o tema Educação Ambiental.




    O quarto capítulo, destacou-se as políticas públicas ambientais, que são definidas aqui como as ações desencadeadas pelo Estado, no caso brasileiro, nas escalas federal, estadual e municipal, com vistas ao bem coletivo. Cabe ao Estado propor ações preventivas diante de situações de risco à sociedade por meio de políticas públicas.




    O quinto capítulo trouxe os tratados ambientais ratificados pelo Brasil, desde a Declaração do Rio de Janeiro sobre o meio ambiente e desenvolvimento (1992), Protocolo de Quioto etc.




    Por fim, no último capítulo, dedicou-se ao estudo dos tratados internacionais sobre o meio ambiente na esfera nacional, sem caráter infraconstitucional, destacando-se os procedimentos de incorporação de um tratado no direito interno brasileiro
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    2. MARCO TEÓRICO




    2.1 - Considerações iniciais




    Desde a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, em 1972, os tratados ambientais internacionais têm sido criados a um ritmo sem precedentes. Em 1992, sessenta tratados ambientais multilaterais tinham sido assinados.




    Tratados internacionais ambientais podem ser global, regional ou transfronteiriços, e cada um é apoiado por um secretariado, uma organização internacional criada pelas partes do tratado, para ajudar as partes na gestão e implementação do tratado.




    Na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), em 1992, três novos acordos ambiental global foram assinados, cada um com uma secretaria interina. Em todos os três casos, as partes do tratado ainda não finalizaram os papéis e funções de seu secretariado permanente. Existe, assim, uma oportunidade de influenciar a forma de secretarias de tratados ambientais internacionais do futuro.




    Enquanto alguns dos principais estudos sobre a eficácia da cooperação internacional de tratados ambientais estão em andamento, nenhum se concentra especificamente nas secretarias. O potencial das secretarias de influenciar processos de tratados e os resultados, tanto positiva como negativamente, tem sido negligenciado.




    Cavalcanti (2014) sugere que as secretarias de instituições internacionais possuem um foco analítico importante pelas seguintes razões. Eles têm tido forças significativas nos assuntos internacionais, eles são elementos estáveis de um sistema internacional em mudança, e eles têm sido designados formalmente para tarefas para melhorar os interesses global sobre a questão ambiental. Estou de acordo com Weiss, as secretarias têm o potencial de influenciar a negociação internacional na implementação dos tratados ambientais4.




    
2.1.1 - Compreendendo o termo meio ambiente





    A terminologia meio ambiente comporta uma grande discussão gramatical, pois há quem afirme que meio ambiente venha se constituir num pleonasmo, pois, meio é o que está no centro e ambiente, é o lugar habitado pelos homens e outros seres vivos. Desse modo meio e ambiente têm o mesmo sentido, não passando de mera repetição de palavras. Porém, à maioria dos doutrinadores preferem não atribuir ao termo meio ambiente essa qualidade de vício gramatical, mas, sim, de reforço de linguagem. Dizem, até ser uma questão técnica legislativa para o fim de facilitar o entendimento mais leigo, com o que concordamos.




    Pode-se afirmar que a imprecisão semântica deveu-se às traduções do inglês, durante a Conferência das Nações Unidas Sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, na Suécia, em 1972.




    Entretanto, a reflexão conceitual sobre o meio ambiente, tem que levar em conta os aspectos ligados à ação humana, pois, a concepção e o entendimento desse conceito meio ambiente ou ambiente, não se esgota, estando em constante processo de transformação.




    Tanto que, dentro desta mesma perspectiva de riqueza conceitual, a definição de meio ambiente também vem sendo inserida, paulatinamente, nos textos de Leis Federais, Estaduais e Municipais. Soma-se um corolário interessante de definições.




    As condições e influências ou forças que envolvem e influem ou modificam o complexo de fatores climáticos, edáficos e bióticos que atuam sobre um organismo vivo, ou uma comunidade ecológica, e acaba por determinar sua forma e sua sobrevivência; a agregação das condições sociais e culturais (costumes, leis, idioma, religião e organização política e econômica), que influenciam a vida de um indivíduo ou uma comunidade (CAVALCANTI, 2014)5.




    Assim, o meio ambiente vem a ser a inter-relação do sol, da água, do ar, da flora, da fauna, da vida em todos os sentidos (humana, animal e vegetal), ou seja, um conjunto de elementos, integrados por vários sistemas ou de múltiplas partes, em constante interação, porém, com ênfase na independência.




    Da mesma forma, acentua Paulo Affonso Leme Machado a expressão similar “meio ambiente” tem sido entendida como a inter-relação de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciam o desenvolvimento equilibrado da vida do homem, não obstante a expressão, como observam os autores portugueses, contenham um pleonasmo, porque “meio”e ambiente”são sinônimos”...(MUKAI., 1989, p. 53)6




    
2.1.2 - O progresso da ciência e o aumento da preocupação global com o meio ambiente





    O progresso da ciência, lento a princípio, mais rápido nos séculos XIX e XX, foi revelando pouco a pouco relações até então despercebidas entre o homem e seu meio ambiente. A evidência das consequências adversas da ação do homem, junto com a explicação científica, conduziu ao reconhecimento da difícil situação humana e ao surgimento gradual de uma nova visão do papel dos seres humanos sobre a Terra. A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, 1972, foi um acontecimento decisivo nas relações do homem com o seu habitat (FOGLIATI, 2004)7.
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